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Processo Licitatório nº. 147/2023 — Pregão presencial nº. 89/2023

PARECER JURÍDICO INICIAL.

PREGÃO PRESENCIAL VISANDO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE PÃES, LEITE.

DO RELATÓRIO

Trata-se de processo licitatório no qual a Comissão Permanente de

Licitação requereu parecer sobre os procedimentos adotados na fase interna no

âmbito do Pregão presencial visando a contratação de empresa|para
fornecimento de Pães, Leite e outros gêneros alimentícios com o intuito de tender

as demandas do Município de Porecatu, nos termos do que fora informado pela

CPL em despacho a esta Procuradoria Jurídica.

É o que se relata.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A atividade de exame e aprovação de minutas de editais e

contratos pelos Órgãos Consultivos é prévia, consoante Art.38, parágrafo único, da

Lei nº 8.666/93.

Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico

consultiva.

Além do mais, na eventualidade de o administrador não atender as
orientações do Órgão Consultivo, passa a assumir, inteiramente, a

responsabilidade por sua conduta.

O
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Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos

aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e especificações.

Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a

autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis

para a sua adequação às necessidades da Administração, conforme orientação

constante da Boa Prática Consultiva — BPC nº 7, que assim dispõe:

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve

conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião

ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas

Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de

dezembro de 2016).

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do

presente processo.

DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL

É regra geral a utilização do pregão eletrônico para aquisição de

bens e serviços comuns por parte de instituições públicas, nelas inclusas agências

reguladoras, sendo o uso do pregão presencial hipótese de exceção, a ser

justificada no processo licitatório.

Verifica-se, a inexistência de justificativa, esta procuradoria

aconselha a utilização do pregão na modalidade eletrônica, sendo este parecer

estritamente na legalidade do edital.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Quanto à satisfação da necessidade da contratação não foi

apresentada justificativa junto ao requerimento de compras.
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Convém destacar que justificar a abertura de um processo para

contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as

razões pelas quais a Administração está a contratar esse ou aquele objeto,

inclusive quanto ao aspecto quantitativo.

Não foi apresentada qualquer justificativa quanto a necessidade ou

mesmo onde e comoserá utilizado o objeto a serutilizado.

DO ORÇAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Quanto aos orçamentos, deverão ser estimados os custos unitários

e total da contratação por servidor devidamente identificado nos autos.

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a

adequação da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto

contratual deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, posto ser atribuição

não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade.

Nesse ponto, destaca-se o Decreto Municipal nº 123/2019 O

normativo dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a

realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral.

In casu, verifica-se que a pesquisa se deu apenas com três

fornecedores, contrariando o citado Decreto.

Verifica-se ainda que nos orçamentos não constam o nome

responsável pela cotação; não consta a data em que foi realizada a cotação; não

consta data de validade da cotação; não foi identificado o responsável pela

pesquisa de preço n mercado local.

Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para

assegurar que as pesquisas de preços sigam as normas legais, não se restringindo

a apenas 3 orçamentos junto a fornecedores locais.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DISPONIBILIDADE DO CRÉDITO

Quanto à dotação orçamentária, deverá ser observado se está

adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas

todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no
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programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para O

exercício.

As dotações apresentadas não constam saldos suficientes para a

contratação, razão pela qual deveria ser utilizada O sistema de Registro de Preços.

CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria no sentido da

aprovação da minuta do edital, desde que condicionada ao atendimento das

recomendações formuladas neste Parecer, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise jurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas. Eis o teor do BPC nº 05: “Ao

Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo conclusivo de

aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações

necessárias, não incumbe pronunciamento subsequente de verificação do

cumprimento das recomendações consignadas”.

À consideração superior.

É o parecer SMJ.

Porecatu, 12 de dezembro de 2023
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REQUERIMENTO DE COMPRAS, OBRASE SERVIÇOS
Secretaria: Secretaria de Saúde
Requerente: Arilda Batista de Araújo Jbata: 16/11/2023

JUSTIFICATIVA:
Solicito parecer jurídico para a aquisição do seguinte objeto:
ITEM |DESCRIÇÃO

:
UNIDADE |

QUANT. | Orçamento 1|Orcamento 2 Orçamento 3 "Média VALOR TOTAL

PÃO FRANCÊS, peso 50g. Formato fusiforme com
adição de sal, composto de farinha de trigo especial,
água, sal e fermento químico. Deverão ser

1 Jacondicionadas em sacos de polietileno atóxico, kg 2000 20,00 14,33 15,50 16,61 R$ 33.220,00
resistente e transparente de forma que o produto seja
entregue íntegro. O produto deverá apresentar validade
minimade 24 horas após entrega.

LEITE in natural tipo barriga mole em um saco de
umlitro tipoc, peso líquido de 1000ml, embalagem
plástica resistente, teor de gordura de 3%,

2 |embalagem contendo informações dos ingredientes, KG 2000 R$ 6,00 R$ 5,29 R$ 5,30 5,53 R$ 11.060,00
composição nutricional, data de fabricação, prazo de
validade e registro no MA. Ser entregue no máximo
em2 dias após a data de fabricação.

PÃODELEITE,50 gramas. Produto obtido pela
cocção, em condições técnicas e higiênicosanitárias
adequadas, preparado com farinha de trigo, fermento KG 500 R$ 25,00 R$ 23,00 R$23,50 23,83 R$ 11.915,00
biológico, leite, sal, açúcar, podendo conter outros
ingredientes desde que declarados e aprovados pela
ANVISA

PÃO FRANCÊS INTEGRAL, 50gramas. Produto
obtido pela cocção, em condições técnicas e higiênico-
sanitárias adequadas, preparado com farinha de trigo kG 300 R$ 30,00 R$21,00 R$21,90 24,30 R$ 7.290,00
integral, fermento biológico, sal, açúcar, margarina,
podendo conter outros ingredientes desde que
declarados a aprovado pela ANVISA

PÃO DOCE, TIPO HOT DOG, 80g cada unidade, do
tipo brioche, preparando a partir de matérias-primas sãs,
de primeira qualidade, isentas de matperia terrosa e

parasitas e em perfeito estado de conservação. Será

rejeitado o pão queimado ou mal cozido, com odore
sabor desagradável, presença de fungos e não será

permitida a adiçãode farelos e de corantes de qualquer
natureza em sua confecção. Isento parasitas, sujidades,
larvas e material estranho. Acondicionado em
embalagem de polietileno resistente c atóxico. Contendo

KG 100 R$ 25,00 R$ 20,00 R$ 21,00 22,00 R$ 2.200,00

na embalagem a identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de vcalidade, data de embalagem, peso
líquido. Validade mínimade 05 (cinco) dias a contar no
ato da entrega.

TOTAL:| R$ 65.685,00

Dados complementares obrigatórios:

Prazo para realização dos serviços/entrega: IMEDIATA Garantia: 12 meses
Local para entrega: Conforme solicitação da secretaria Vigência do Contrato: 12 meses

Assinado de forma digital
ARILDA BATISTA DE por ARILDA BATISTA DEResponsável pela descrição do objeto: Arilda Batista de Araújo

Responsável pela pesquisa de preço: Roseli Galhardo pd ARAUJO:52025462 ARAUJO:S2025462972

Fiscal do Contrato: Aldete Picolo «a l dy |
Q 972 amos 2023.12.06 14:31:18

Responsável pela Pesquisa de Preços iscal do Contrato Requerente
Para o(s) objeto(s) solicitado(s), informo os seguintes dados:

-
Reserva de Saldo:

Dotação Orçamentária “ Desdobrampmto

Tipo de recurso: ( ) ( )Próprio () Convênio

Condição de pagamento: nos dias 12 dos meses subsequentes à realização dos serviços e emissão da Nota Fiscal
Em //
Diante das informações acima ,

AUTORIZOainstauração de procedimento licitatório: | 4 q
f

( Ed]

107)
«

Recebi em, Lo
Comissão de Licitaçã.


